
REABERTURA DA TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2015
ATA DA SESSÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES “A” E “B”, ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES “A” - QUE VERSA SOBRE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE HOTELARIA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, PARA O CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA – CONFEF.
No dia primeiro de setembro de dois mil e quinze, às 10h09min, na sede do CONFEF, sito a Rua do Ouvidor, 121, 7º andar - Centro, - Rio de Janeiro, a Comissão de Licitação, compareceram os representantes das empresas 1) ITS VIAGENS E TURISMO LTDA-EPP, CNPJ 03.667.498/0001-39, representada pelo Sr. Luiz Augusto de Sá Arnaud, portador de identidade n 05495729-5 IFP/RJ e 2) JAVI VIAGENS E TURISMO LTDA, CNPJ 09.349.500/0001-08, representada pelo Sr. João Carlos Messias Júnior, portador de identidade n 3.929.993-3 SSP/PR, para a participação do certame em questão. Procedeu-se à abertura dos envelopes “A”, quando toda a documentação apresentada foi conferida, rubricada e analisada. Assim, concluiu por habilitar a empresa 1) ITS VIAGENS E TURISMO LTDA-EPP e inabilitar a empresa 2) JAVI VIAGENS E TURISMO LTDA, com base no item 8.10 do edital, em razão de ter apresentado cópia simples da certidão de que trata o item 8.3.5. do edital (Certidão da Corregedoria Geral de Justiça constando a quantidade de Ofícios de registro de distribuição da respectiva Comarca) e não ter a original para autenticação e no item 8.3.10 por faltar confirmação dos índices de que tratam os itens 8.3.8 e 8.3.9 pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura (de próprio punho) e a indicação do nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade. Registre-se que o representante da empresa JAVI VIAGENS E TURISMO LTDA declarou que a empresa ITS VIAGENS E TURISMO LTDA-EPP apresentou declaração de ME e EPP, no entanto tem faturamento de mais de sete milhões de reais, em discordância ao disposto no inciso II do art. 3 da Lei Complementar 123/2006. Ocorre que nos termos do citado artigo trata-se de receita e não faturamento. Ademais, nos termos do parágrafo primeiro do artigo em tela “considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos.” Ressalta-se ainda que a declaração em questão não será utilizada neste processo licitatório. Imperioso ainda destacar que nos termos do balanço apresentado pela empresa ITS VIAGENS E TURISMO o mesmo encontra-se em consonância com o disposto na legislação vigente. Registre-se: 1) As empresas abriram mão do direito de interpor recurso; 2) O envelope “B” da empresa JAVI VIAGENS E TURISMO LTDA foi entregue lacrado ao representante da mesma, nesta data. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata assinada pela Comissão de Licitação e pelos representantes das empresas.
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